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Institui o Código de Ética dos Agentes Públicos da Administração Direta e 
Indireta do Poder Executivo Estadual. 



Art.1º Fica instituído o Código de Ética dos agentes públicos da Administração Direta e Indireta do Poder 
Executivo do Estado de Pernambuco. 

Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, consideram-se:

I - Administração Pública Estadual - o complexo de entidades, órgãos e agentes públicos estaduais a 
quem se atribui a função administrativa, bem como a soma das ações e manifestações que deles 
emanam, no exercício dessa função;

II - órgão - a unidade de atuação integrante da estrutura da Administração direta e da estrutura de uma 
entidade da Administração Indireta e fundacional;

III - entidade - a unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;

IV - autoridade - o servidor ou agente público dotado de poder de decisão; e

V - agente público - todo aquele que, por força de lei, contrato ou de qualquer ato jurídico, preste 
serviços de natureza permanente, temporária ou excepcional, ainda que sem retribuição financeira, a 
órgão ou entidade da administração pública estadual, direta e indireta, não abrangidos aqueles 
submetidos ao regime jurídico previsto na Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974( Polícia Militar)
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CAPÍTULO I DOS FUNDAMENTOS

SEÇÃO I DAS REGRAS GERAIS

Art. 2º São regras gerais a serem observadas pelos agentes públicos da Administração Direta e 
Indireta do Poder Executivo estadual, abrangidos por este código:

I - interesse público - os agentes públicos devem tomar suas decisões considerando sempre o 
interesse público, sem tomá-la para obter qualquer favorecimento para si ou para outrem; 

II - integridade - os agentes públicos devem agir conscientemente e em conformidade com os 
princípios e valores estabelecidos neste código e na legislação aplicável, sempre defendendo o 
bem comum; 

III - imparcialidade - os agentes públicos devem se abster de tomar partido em suas atividades 
de trabalho, desempenhando suas funções de forma imparcial e profissional; 

IV - transparência - as ações e decisões dos agentes públicos devem ser transparentes, 
justificadas e razoáveis; 



CAPÍTULO I DOS FUNDAMENTOS

SEÇÃO I DAS REGRAS GERAIS

V - honestidade - o agente é corresponsável pela credibilidade do serviço público, devendo agir 
sempre com retidão e probidade, inspirando segurança e confiança na palavra empenhada e 
nos compromissos assumidos; 

VI - responsabilidade - o agente público é responsável por suas ações e decisões perante seus 
superiores, sociedade e entidades que exercem alguma forma de controle, aos quais deve 
prestar contas, conforme dispuser lei ou regulamento; 

VII - respeito - os agentes públicos devem observar as legislações federal, estadual, municipal e 
os tratados internacionais aplicáveis, bem como tratar os usuários dos serviços públicos com 
urbanidade, disponibilidade, atenção e igualdade, sem qualquer distinção de credo, raça, 
posição econômica ou social; e
VIII - habilidade técnica - o agente público deve buscar a excelência no exercício de suas 
atividades, mantendo-se atualizado quanto aos conhecimentos e informações necessários, de 
forma a obter os resultados esperados pela sociedade.



De acordo com o Código de Ética dos Agentes Públicos do Estado de 
Pernambuco, qual princípio estabelece que as ações e decisões dos agentes 
públicos devem ser justificadas e razoáveis?
a) Honestidade
b) Imparcialidade
c) Transparência
d) Responsabilidade
e) Integridade



SEÇÃO II DOS PRINCIPAIS DEVERES DO AGENTE PÚBLICO

I - ter:

a) assiduidade; 

b) pontualidade; 

c) discrição;

d) urbanidade; e

e) lealdade às instituições constitucionais. 

II - respeitar a hierarquia, porém, sem temor de representar contra qualquer superior que 
atente contra este Código, lei ou regulamento; 

III - observar as normas legais e regulamentares;

IV - levar ao conhecimento da autoridade superior irregularidade de que tiver ciência em 
razão do cargo ou função; 



SEÇÃO II DOS PRINCIPAIS DEVERES DO AGENTE PÚBLICO

V - zelar pela economia e conservação do material que lhe for confiado; 

VI - providenciar para que esteja sempre em ordem, no assentamento individual, a sua
declaração de família;

VII - atender prontamente às requisições para defesa da Fazenda Pública e à expedição de 
certidões requeridas para defesa de direitos e esclarecimentos de situações; 

VIII - guardar sigilo sobre documentos e fatos de que tenha conhecimento em razão do cargo ou 
função. 

IX - agir com honestidade e integridade no trato dos interesses do Estado; 

X - fornecer, quando requerido e autorizado por lei, informações precisas e corretas;



SEÇÃO II DOS PRINCIPAIS DEVERES DO AGENTE PÚBLICO

XI - manter conduta compatível com a moralidade pública e com este Código de Ética, de forma a 
valorizar a imagem e a reputação do serviço público; 

XII - utilizar os recursos do Estado para atender ao interesse público, respeitando as leis e 
regulamentos pertinentes;

XIII - informar sobre qualquer conflito de interesse, real ou aparente, relacionado com seu 
cargo, emprego ou função e tomar medidas para evitá-los; 

XIV - quando em missão ao exterior, comportar-se de forma a reforçar a reputação do Estado e 
do Brasil; e

XV - respeitar a outros códigos de ética aplicáveis, em razão de classe, associação ou profissão



SEÇÃO II DOS PRINCIPAIS DEVERES DO AGENTE PÚBLICO

Art. 4º É dever, ainda, do agente, diante de qualquer situação, verificar se há conflito com os 
princípios e diretrizes deste Código, devendo questionar se:

I - seu ato viola lei, regulamento ou outro ato normativo; 

II - seu ato é razoável e prioriza o interesse público; e

III - sentir-se-ia bem, caso sua conduta fosse tornada pública. 

Parágrafo único. Em caso de dúvida, o agente deverá consultar as respectivas comissões de 
ética.



Entre os deveres do agente público, destaca-se:
a) Aceitar presentes protocolares sem reciprocidade
b) Utilizar recursos do Estado para fins pessoais
c) Respeitar a hierarquia, sem temor de representar contra superior que 
viole normas
d) Manter conduta compatível apenas com normas internas do órgão
e) Guardar sigilo apenas sobre documentos classificados como secretos
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